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			APRESENTAÇÃO

			“Tudo que eu preciso mesmo saber sobre como viver, o que fazer, e como ser, aprendi no jardim-de-infância. A sabedoria não estava no topo da montanha mais alta, no último ano de um curso superior, mas no tanque de areia do pátio da escolinha maternal” (FULGHUM, Robert, 1988, p. 7).

			A Educação Infantil é a primeira etapa da educação básica sendo de extrema importância na formação do indivíduo, pois se torna um dos espaços responsáveis pela inserção profissional inicial na sociedade. Nesta perspectiva, a educação infantil é uma das etapas na qual os profissionais que atuam têm a necessidade de um maior grau de conhecimento e aprofundamento do desenvolvimento infantil, bem como humano, cognitivo, emocional/afetivo, histórico, social da criança e da infância.

			Entende-se por Educação Infantil, na fala de Medel (2012, p. 10), como sendo “[...] uma fase fundamental para o desenvolvimento global da criança nos aspectos sócio afetivo, cognitivo, psicomotor e sociológico”. Na perspectiva de Ayres (2012, p. 14), assim é definida esta etapa:

			A Educação Infantil comporta, ainda, um papel socializador da criança, da família e da comunidade por meio de aprendizagens diversificadas, realizadas em oportunidades de interação social, nas relações interpessoais de ser estar com os outros, em uma atitude básica de aceitação, respeito e confiança para com os demais do mesmo grupo social.

			Por apostar que esta etapa da educação seja um momento de grande importância na formação do indivíduo, há que se considerar que os professores que atuam nessa fase não possam ser despreparados. Porém, não é esse o cenário com que nos se verifica a formação de professores no Brasil, bem como a atuação dos professores já atuantes na Educação Infantil.

			No Brasil, existem escolas de Educação Infantil que, em muitos casos, acolhem um grupo de professoras/es, com a formação de Magistério (Ensino Médio) ou, então, estagiários do curso de Pedagogia. Contudo, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), Lei nº 9.394/1996, recomenda que todos os professores que atuam na educação, em todos os níveis, precisam apresentar a formação mínima de Educação Superior. No caso da atuação na Educação Infantil, os profissionais podem ser “habilitados em nível médio ou superior” (BRASIL, 1996, Art. 61, Inciso I, destaques da autora).

			Após a promulgação da LDB de 1996, o próprio Ministério da Educação do Brasil (MEC), para atender à determinação legal, e se vendo frente a vagas insuficientes para qualificação nos Cursos de Pedagogia, ofereceu aos professores com formação de Ensino Médio, Magistério, alternativas de formação docente. Para tanto, autorizou o funcionamento dos cursos Normal (Magistério) em Nível Médio e do Normal Superior. Este último já foi extinto em 2007, sendo tais cursos muito criticados pela forma como foram instituídos e desenvolvidos.

			Muitas escolas desta etapa de ensino da educação, continuam contratando profissionais sem a formação mínima necessária para atuar junto às crianças, mesmo com as disposições legais que indicam a referida formação.

			De acordo com a LDB nº 9.394/1996, quanto à formação dos Profissionais da Educação, revista na Lei nº 12.014/2009, é possível observar que:

			Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: (Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009)

			I – professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos ensinos fundamental e médio; (Redação dada pela Lei n.º 12.014, de 2009).

			II – trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas áreas; (Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009).

			III – trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área pedagógica ou afim. (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009).

			Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às especificidades do exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação básica, terá como fundamentos: (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009)

			I – a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos científicos e sociais de suas competências de trabalho; (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009).

			II – a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação em serviço; (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009).

			III – o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outras atividades. (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009).

			Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade normal. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) (BRASIL, 1996).

			Acredita-se que o fato de pouco ou nenhuma formação, presente na realidade educativa, permite com que as escolas de Educação Infantil ofereçam uma gama de atividades que envolvam brincadeiras e jogos, muitas vezes, sem o domínio pedagógico de sua finalidade. Esta etapa da educação, que deve exigir uma formação relevante e significativa para cada faixa etária, em geral, precisa de profissionais/professores da educação com formação e profundidade teórica e prática, que justifiquem e validem sua ação docente.

			Na realidade, a Educação Infantil acolhe crianças que se encontram na primeira etapa da escolarização e estas merecem desfrutar de docentes que tenham uma formação de nível superior e que frequentem um processo de desenvolvimento profissional ao longo de suas vidas.

			Esses profissionais necessitam de formação contínua, para uma maior inserção no ato de ser professor, o que inclui o refletir, o fazer, o efetivar propostas e projetos, para experienciar as demandas prementes nesta faixa etária, além de saber intervir e ampliar o olhar de sua atuação pedagógica com as crianças. Contudo, a formação continuada não será objeto deste texto, embora seja subjacente.

			Traz-se, aqui, um olhar para o processo de construção de conhecimentos e significados, além do simples fato do “cuidar”. O/A professor/a, comprometido/a com a aprendizagem significativa dos/as educandos/as, interagindo com o seu conhecimento e ampliando os olhares e as possibilidades de sua própria atuação pedagógica. Tais questões vão referenciar o/a docente para, assim, considerar a área rica e fértil da Educação Infantil, tanto para o seu trabalho efetivo, quanto para as aprendizagens realizadas pelos discentes.

			Cabe, aqui, destacar que as crianças estão nesta etapa da educação com um papel que vai muito além de meros expectadores. Elas precisam ser consideradas partícipes de sua formação e interação com a realidade, com a sociedade e com o mundo.

			Com essa visão, ainda que geral sobre a formação de professores da educação infantil, tem-se o intuito de demonstrar as diferentes possibilidades de uma formação inicial do profissional que atua nesta etapa de ensino. Considere-se que esse professor necessita consolidar e integrar o conhecimento teórico e a prática. É isso que irá proporcionar a ele a formação, a construção e a inserção na prática pedagógica. Somente assim se efetivará a sua prática pedagógica e ele poderá, então, atender a essa fase da vida das crianças.

			Tal fato aponta sua relevância. E isso por que a realidade da formação de professores, que atuam neste nível de ensino, e daqueles que atualmente estão deixando as instituições de ensino superior, não raras vezes é deficitária, quando não apenas superficial.

			Os profissionais/professores recém-formados na Educação Superior, em geral no curso de Pedagogia, nem sempre apresentam um real conhecimento a respeito de saberes, teorias e metodologias específicas para a atuação nesta faixa etária. Isso, infelizmente, acontece, apesar de os cursos apresentarem no seu currículo a disciplina educação infantil ou educação da infância, bem como o estágio supervisionado nesta faixa etária. De certo modo, assim se configura a formação inicial.

			Neste texto discutimos a relação entre a formação e o desenvolvimento profissional, a fim de aprofundar os conhecimentos e deixar mais absorvidos aspectos que dizem respeito a esta faixa etária. Tal desafio se relaciona à visão transdisciplinar, que atualmente é um novo paradigma que pode ampliar o rol de análise dos conteúdos trabalhados e que estes sejam aproximados da realidade dos alunos. Assim, atribui-se maior significado na díade ensino e aprendizagem.

			É mister ter a clareza de que a visão transdisciplinar da educação vai além do desenvolvimento de projetos de trabalhos na escola. Ela busca a significação da aprendizagem, sendo, desta forma, possível ampliar o conhecimento adquirido para a sua vivência, na qual estes significados possam vir a modificar a sua visão de mundo, de sociedade e de participação cidadã.

			A Educação Infantil é uma etapa de educação que tem como principal objetivo desenvolver diferentes potencialidades nos indivíduos, desde a tenra idade, para que, no seu caminhar acadêmico, eles consigam estabelecer relações entre as aprendizagens efetivadas e a realidade. Tal fato é, até certo ponto, unânime na educação. É sabido, também, que a Educação Infantil carrega consigo tal responsabilidade.

			Porém, o que se observa na realidade é diferente. Percebe-se na convivência com esta área de ensino que há um estigma e até a falta de significados com relação à visão da Educação Infantil. Parece não merecer, ela mesma, um trabalho pedagógico efetivo. Observamos que este nível de ensino está muito mais próximo a um ambiente de recreação e ludicidade. Esses, com certeza, que precisam estar presentes, mas apresentam-se agregados a processos de aprendizagens.

			Esta etapa de educação, que tem uma trajetória histórica não muito recente, continua não primando por requisitos na formação de seus professores. Cabe, portanto, reforçar que os profissionais/professores que ali trabalham sejam, ao menos, acadêmicos em nível superior, ou com formação em Nível Médio – Magistério. Embora estes ainda careçam de alguns aprofundamentos teórico-práticos necessários, para que realmente possam atuar com a seriedade e a competência que esta fase do ser humano exige e delas necessita.

			Portanto, nesta perspectiva, é possível trazer pontos relevantes para serem refletidos. Um desses pontos nos remete à visão de que a criança, na faixa etária da Educação Infantil, precisa ter como garantia o aprender de diferentes formas e em contextos diversos. Mas, ela precisa desfrutar também do direito de brincar, de experienciar os cuidados básicos de saúde e de alimentação, de usufruir do lazer e da formação emocional e afetiva. Enfim, viver a educação no seu sentido mais amplo.

			Outro ponto importante é o de que um profissional que atua na Educação Infantil sente-se desvalorizado perante os demais, pelo fato de que o seu trabalho pouco é reconhecido pelos pais e pela sociedade. Em geral, mas não na totalidade, os pais têm a visão de que a Educação Infantil é um “depósito” de crianças para que as mães possam trabalhar, não havendo uma preocupação com os resultados de suas aprendizagens. Desse modo, o atendimento docente foca mais nas ações relacionadas com os cuidados da criança do que na efetivação de uma base educativa, tão importante nesta faixa etária e cada vez mais necessária.

			Como terceiro ponto, acreditamos que os profissionais que atuam nesse nível de ensino, necessitam obter uma formação aprofundada, pois estarão com crianças na faixa etária de 0 (zero) à 5 (cinco) anos. Assim, há necessidade de superar a visão de que a atuação na Educação Infantil pode acolher docentes que gostam de crianças, mas que não acreditam ser necessário ter vasto conhecimento pedagógico para ser professora.

			Para tanto, é imperativo ressignificar estes questionamentos. Só assim pode-se ir em busca de respostas às inquietações da indagação sobre se professores que trabalham com a Educação Infantil são oriundos de formações incompletas. Ou, ainda, se os docentes que optam por este nível de ensino o fazem pelo fato de não terem melhores oportunidades de trabalho. Por último, se os docentes da Educação Infantil têm a clareza do papel pedagógico de atuação neste nível de ensino.

			Com tais indagações que instigam a pensar além da atuação, mas também na formação inicial, presente no universo de pesquisas e estudos, caberia aos pesquisadores em educação oferecer oportunidades para qualificar tais docentes e, neste contexto, é essencial pensar sobre a possibilidade de desenvolver uma formação inicial teórico-prática, no estágio supervisionado na educação infantil, junto aos alunos de Pedagogia, que atenda às exigências para atuar na prática pedagógica inovadora, permitindo o acolhimento da produção do conhecimento.

			Neste sentido, importante analisar as contribuições da formação inicial teórico-práticas exigidas dos profissionais que atuarão na educação infantil, investigando como é possível preparar os/as pedagogos/as para atuação na prática pedagógica nesta etapa de ensino, de maneira inovadora, permitindo o acolhimento da produção do conhecimento.

			Um olhar sobre a profissão

			Antes de tudo é preciso caracterizar o olhar que foi lançado sobre a atuação nesta etapa de educação, que se coloca muito antes da configuração de uma mera formação. A educação infantil, sendo a primeira etapa da educação básica, que sempre trouxe muita satisfação e que fez com que a aprendizagem configurasse a construção da postura de formador (a). Num primeiro momento, eu mesma acreditava que o trabalho realizado com crianças de 0 a 5 anos seria a forma de poder contribuir com o futuro da sociedade. Ao longo da trajetória educativa como professora e, posteriormente, como coordenadora pedagógica, acreditava que, se fosse possível fazer algo pelas crianças, o futuro seria cada vez melhor.

			Contudo, me deparei com as falhas de colegas que desenvolviam a atividade educativa junto a mim, e as minhas próprias, pois percebia que alguma coisa faltava na interconexão entre a prática e a teoria. Percebi também que esse descompasso causava um hiato na prática docente, e, consequentemente, na formação e desenvolvimento do universo infantil.

			Por muitas vezes, o trabalho como docente, em sala de aula, foi marcado por frustrações, decepções e até mesmo pela impossibilidade de alterar uma realidade que estava posta, considerando as atuações que estavam sendo desenvolvidas por mim própria e por aquelas que comigo trabalhavam. A realidade é que, por muitas vezes, a prática pedagógica era sobreposta pelo trabalho com relação aos cuidados, à higiene e à socialização das crianças, o que não configurava a formação plena que a educação infantil deveria oportunizar. Contudo, algo me incomodava e nunca sabia, ao certo, o motivo de tal incômodo. Tinha certa convicção de que o trabalho pedagógico era realizado, mas não conseguia perceber se havia garantias quanto ao atingimento de objetivos educativos, bem como se os resultados eram efetivamente alcançados pelas crianças. E isso sempre foi objeto de angústia.

			Quando da minha experiência em coordenação pedagógica, na área da educação infantil, senti ainda maior essa falha. Visualizava nas professoras, que estavam sob minha coordenação, que algumas demonstravam falta de vontade ou iniciativa em fazer algo diferente, ou então o medo de ousar. Por isso, percebia que sempre era feito mais do mesmo. Em algumas realidades, nas quais exerci a função na coordenação, tentei mudar o foco, o olhar e a postura frente a essa realidade. Percebi que, na verdade, não era só com as crianças que eu deveria trabalhar e, sim, com os adultos que estavam com elas, ou seja, com os profissionais da educação. Desta forma, iniciei minha carreira docente no ensino superior. Para tanto, busquei contribuir para a formação de professores mais conscientes e dispostos a atuar na educação para alcançar, de alguma forma, um avanço, um aperfeiçoamento.

			Contudo, na minha observação como professora universitária, a formação dos futuros profissionais que atuarão na educação infantil ainda é deficitária. Ela fica muito próxima da visão de quem gosta desta faixa etária e distante da responsabilização a que este nível de ensino realmente representa.

			Consigo perceber que a educação infantil é um nível de muita exigência no olhar, estudo, aperfeiçoamento e dedicação. Isso exige que as pessoas que escolhem esta etapa de ensino precisam ter um conhecimento alargado da educação e seus meandros. Só assim se fará com que o trabalho pedagógico desenvolvido ocorra de maneira responsável e concisa. Sobretudo, por se tratar de uma faixa etária em que a criança está em plena formação e que, portanto, exige um grande zelo e cuidado.

			Não é essa a realidade que temos nos cursos de formação de professores, pois não são esses olhares que consigo observar e perceber. Os estudantes que estão em formação acabam por acreditar que esta etapa de ensino apresenta uma natureza em que é muito fácil desenvolver um trabalho pedagógico, visto que as ações, na sua maioria, ocorrem por meio de atividades lúdicas e sem o necessário cunho pedagógico.

			Da minha inquietação, surgiu a preocupação com esta temática. Desta forma, fui em busca de eventuais respostas que se transformassem em propostas com vistas a modificar este quadro a que nos deparamos na educação.

			Sei que romper com este olhar é um grande desafio. Demonstrar aos estudantes que se encontram em formação a importância que existe na educação infantil com a formação de uma base sólida e que contribuirá para o desenvolvimento posterior do educando não é tarefa fácil. O profissional da educação infantil também necessita acreditar e perceber que o trabalho neste nível de ensino é importante e imprescindível.

			É preciso haver a consciência de que para realizar este trabalho, o profissional da educação há que possuir uma formação inicial que contemple as necessidades desta faixa etária. Não se admite que a formação seja algo efêmero e que ocorra de maneira superficial. Este é o desafio que busca contribuir para que sejam alcançados novos olhares e maiores aprofundamentos na formação de professores que atuarão na educação infantil.

			O contexto teórico

			No século XXI, com a universalização da educação disseminaram-se os saberes. Por outro lado, os processos prementes na sociedade da informação proporcionam maior acesso ao conhecimento, em tempo real, por todo o mundo. O que não se esperava era que essa universalização abrangesse um nível tão grande de pessoas em tão pouco tempo.

			O advento da Sociedade do Conhecimento, nas últimas décadas do século XX, foi o que fez surgir uma multiplicidade de saberes. Tal processo desafiou os profissionais da educação e passou a exigir posicionamentos e reflexão sobre os caminhos da educação a que estariam eles prontos a seguir. Aqueles que estavam à frente do seu tempo, estudando as mudanças paradigmáticas e rupturas necessárias para uma educação mais significativa, de acordo com a realidade não têm encontrado um número efetivo de profissionais que coadunam com as ideias inovadoras. Ao contrário, em muitos casos, frustram-se com a falta de motivação e vontade de pares, que parecem estar desempenhando a ação docente de forma mecânica e repetitiva.

			Diante dessa constatação, percebemos a urgência necessária para que seja investigado o verdadeiro sentido de uma educação mais aberta e próxima da realidade. Porém, não se pode esquecer a visão conservadora que se restringe à reprodução e transmissão de conhecimentos, ainda muito presente em todos os níveis de ensino.

			Configura-se, pois, a partir das últimas décadas do século XX, a Sociedade do Conhecimento, que tem como premissa a busca da produção do conhecimento com visão global. Neste sentido, os anseios da sociedade acompanham a necessidade de superar a visão fragmentada, em dualidades, que gerou a proposta de especificidade, ou seja, ciência e ética, razão e emoção, subjetivo e objetivo, certo e errado, entre outras.

			A pertinência desta temática justifica-se pela necessidade de oferecer um processo de formação inicial aos profissionais que atuarão no nível da educação infantil. Leva-se em conta que num cenário de instituições particulares e públicas, estes professores apresentam, em geral, uma formação inicial incompleta, em especial, a respeito das características e olhares do desenvolvimento infantil. E, entre outros temas, é preciso e relevante discutir a baixa valorização deste profissional.

			Tais questões podem ser visualizadas com o levantamento da formação inicial dos profissionais que trabalham neste nível de ensino. A discussão da desvalorização dos professores que atuam na Educação Infantil exige realizar um levantamento sobre a sua formação inicial. Além do comprometimento da formação de professores, este processo pode colaborar na formação das crianças, em diferentes âmbitos, que se encontram nesta etapa de ensino.

			É preciso proporcionar aos profissionais que atuarão nesta faixa etária, a qualificação para sua atuação, e que esta possa ser efetivada academicamente, a fim de garantir uma melhor formação, o que deve se refletir no trabalho desenvolvido na escola, com os alunos. De acordo com Santos, “[...] quanto mais global for o problema, mais locais e mais multiplamente locais devem ser as soluções. [...] São soluções movediças radicais no seu localismo” (2005, p. 111).

			Um dos intuitos desta pesquisa é o desenvolvimento profissional por meio de processos de formação inicial. Este prioriza o planejamento, o desenvolvimento e a avaliação. E isto não deve restringir-se apenas à sua formação, mas também à busca da relevância da atuação docente responsável e qualificada em sala de aula na Educação Infantil.

			A Educação Infantil, atualmente, passa a ter obrigatoriedade legal, o que não existia até a atualização da Lei nº 12.796/13, que alterou o Art. 4º, Inciso I, alínea a, bem como Inciso II da LDB nº 9.394/96:

			Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de:

			I – educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

			a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

			b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

			c) ensino médio; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

			II – educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade; [Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013] (BRASIL,1996)

			Essa etapa educativa constitui a educação básica. Porém, por vezes, apresenta-se na escassa intenção de aprofundamento dos conhecimentos necessários, por parte dos docentes, para que se possa minimamente desenvolver um trabalho pedagógico responsável com as crianças dessa faixa etária.

			De acordo com Ariès (1981, p. 187):

			[...] essa função demográfica da escola não surgiu imediatamente como uma necessidade. Ao contrário, durante muito tempo a escola permaneceu indiferente à repartição e à distinção das idades, pois seu objetivo essencial não era a educação da infância. [...] Ela acolhia da mesma forma e indiferentemente as crianças, os jovens e adultos, precoces ou atrasados, ao pé das cátedras magisteriais.

			Igualmente, o que pode ser percebido é que a escola não tinha, e, em geral, ainda não tem, um olhar diferenciado sobre a infância. Desse modo, não se exige uma maior qualificação dos professores, visto que socialmente não se demonstra tal necessidade. As crianças continuam sendo tratadas como se a sua escolaridade, na etapa da educação infantil, fosse restrita a um local de brincadeiras, entretenimento e recreação, cujo espaço precisa ser visualmente atraente para os pais.

			Esta maneira de conceber a escola de educação infantil está muito presente na sociedade atual. Nesta, o profissional da educação precisa ser alguém que saiba atender os alunos nas suas necessidades básicas, sem o intuito de demonstrar e possuir aprofundamentos em seus conhecimentos pedagógicos, teórico-práticos, com relação aos temas da educação. Considera-se que neste nível de ensino nada ou pouco será transmitido. Afinal, é uma preparação para a vida escolar.

			Por mais que tenha evoluído com relação ao olhar e atendimento à infância, ela continua protagonizando um cenário que está sendo profundamente vivenciado na realidade das escolas de educação infantil no Brasil. Os profissionais que trabalham neste nível de ensino, no Brasil, podem atuar legalmente quando formados no nível Médio, chamado de Magistério. Cabe esclarecer que este nível de ensino acolhe alunas com 14 a 17 anos. Por vezes, alguns destes alunos ao ingressar no magistério acabam vendo a necessidade de aprofundamento de estudos e passam a buscar a formação de professores em cursos de Licenciatura, em Pedagogia ou em outra graduação. Contudo, atuam como regentes, embora carreguem as características de cuidadoras de crianças ou babás. Isso acontece, em geral, pela falta de conhecimento pedagógico ou de atribuição social e pedagógica do seu papel junto a estas crianças.

			É preciso ter clareza de que este cenário não é de totalidade, mas é passível de verificação. Há inúmeras instituições educativas infantis que têm o compromisso de compor seu quadro com profissionais que possuam formação completa. Porém, a exceção continua presente na realidade atual.

			O cenário que aqui se apresenta é de extrema preocupação. Portanto, busca-se a mobilização de ações que possam alterar tal situação, pois os profissionais que trabalham nesta faixa etária necessitam de preparo e profundo conhecimento do desenvolvimento humano e pedagógico. Deve-se exigir deles também conhecimento amplo em diferentes áreas do conhecimento, para efetivar o seu trabalho docente com seriedade e responsabilidade.

			Para iniciar esta discussão, é necessário que antes se faça um recorte histórico sobre a infância e sua evolução no tempo. De modo sucinto, é o que passaremos a fazer.

			A infância é retratada desde o início, com maior ênfase na Idade Média. Segundo onde Ariès (1981, p. 36):

			A primeira idade é a infância que planta os dentes, e essa idade começa quando a criança nasce e dura até os sete anos, e nessa idade aquilo que nasce é chamado de enfant (criança), que quer dizer não-falante, pois nessa idade a pessoa não pode falar bem nem formar perfeitamente suas palavras, pois ainda não tem seus dentes bem ordenados nem firmes.

			Com este olhar, o autor indica que a infância tem uma conotação diferente da que surgiu posteriormente. Na Modernidade, a criança já é vista em outra perspectiva, mas sem a importância que temos na atualidade. Isto se evidencia na visão de Gaio e Silva (2010, p. 13):

			Houve um tempo em que [as crianças] eram vistas como incapazes e incompletas. Recipientes a serem preenchidos com o conhecimento e as decisões dos adultos. Ainda eram, em outros momentos, tidas como seres inocentes que deveriam ser protegidos das sociedades para não serem corrompidos. Ou vistas como seres biológicos cujo desenvolvimento se daria em estágios, em idades pré-determinadas, para serem consideradas normais, ou ainda, em alguns momentos, não eram vistas. Essas maneiras de conceber a criança contribuíram para práticas adultocêntricas na Educação Infantil, que desconsideravam sua participação, seu protagonismo e seu potencial criativo, Práticas tão presentes ainda hoje.

			A infância evolui nos aspectos sociais, políticos e econômicos ao longo da transformação da sociedade e é marcada em tempos e espaços históricos, nos quais a preocupação com as crianças foca os cuidados com a saúde e não com a sua formação educacional. Morria-se por doenças banais e a população mais afetada era a das crianças da faixa etária de 0 a 6 anos1.

			Este cenário aos poucos se modifica, mas a transformação está atrelada à inserção da Educação no seu aspecto formativo e educacional e não meramente assistencialista, que se configurou ao longo da evolução histórica. Isto é perceptível na perspectiva de Kuhlmann Junior (2015, p. 30):

			É preciso considerar a infância como uma condição da criança. O conjunto de experiências vividas por elas em diferentes lugares históricos, geográficos e sociais é muito mais do que uma representação dos adultos sobre esta fase da vida. É preciso conhecer as representações de infância e considerar crianças concretas, localizá-las nas relações sociais etc., reconhecê-las como produtoras da história.

			Tal necessidade deixa claro, neste momento, que a evolução se fez presente na inserção desta etapa da educação no ambiente educativo. Contudo, não houve essa mesma evolução, ao menos na realidade brasileira, em relação à formação dos profissionais que trabalham com este segmento. Estes são, em geral, os profissionais que recebem a menor remuneração, mas carregam uma responsabilidade muito grande como docentes na educação infantil. Portanto, o que é necessário trazer para a reflexão por hora é a formação dos profissionais que atuam diretamente com as crianças de 0 a 5 anos. Roldão (2010) destaca a discrepância da realidade prática e da vertente acadêmica, na qual os docentes, que efetivamente estão na prática, se distanciam das teorias, por acreditarem que tampouco elas podem dar respostas às demandas vivenciadas em sala de aula.

			É comum ouvir que na teoria tudo funciona e que na prática tudo se torna diferente. Sob essa questão, Pimenta (2008, p. 33) ressalta que “Não é raro ouvir, a respeito dos alunos que concluem seus cursos, referências como ‘teóricos’, que a profissão se aprende ‘na prática’, que certos professores e disciplinas são por demais ‘teóricas’. Que “na prática a teoria é outra’”. Essa citação, que é o retrato da fala de muitos estudantes de ensino superior, demonstra a desconexão presente nos cursos de formação inicial. Tais discentes não conseguem imaginar-se na prática e admitem que lhes faltam subsídios que conectem a teoria com a prática.

			Este distanciamento entre teoria e prática pode levar a questionamentos, para os quais mantêm cada vez mais distantes as práticas escolares e as proposições criadas na academia. É mister a interconexão dessas duas vertentes: a da escola com a universidade. Uma não poderá se efetivar sem a outra. Faz-se necessário que os profissionais consigam recorrer à academia, ou pelo menos às suas produções, quando sentem dúvidas e incertezas na sua prática cotidiana.

			Não é esse cenário que se observa. Nem a academia está conseguindo chegar próximo da escola, nem os profissionais conseguem voltar para dar continuidade à sua formação. Este impasse gera discrepâncias, que são contundentes e causam um sério comprometimento da realidade na educação infantil, objeto deste estudo. Ainda sob o ponto de vista de Pimenta (2008, p. 33), observamos:

			Na verdade, os currículos de formação têm-se constituído em um aglomerado de disciplinas isoladas entre si, sem qualquer explicitação de seus nexos com a realidade que lhes deu origem. Assim, nem sequer se pode denominá-las teorias, pois são apenas saberes disciplinares em curso de formação, que em geral estão completamente desvinculados do campo de atuação profissional dos futuros formandos.

			A autora evidencia uma preocupação em estabelecer uma relação entre o que se ouve, lê e produz academicamente, com as necessidades da prática pedagógica presente nas escolas. No caso específico, nas escolas de educação infantil.

			Tal preocupação acaba sendo observada, num primeiro momento, nas inserções na prática, que os cursos de formação têm, em geral, com os estágios obrigatórios. Nesta realidade já é possível observar a dificuldade que os estudantes apresentam para fazer a articulação da práxis com a teoria e também, na realização de intervenções pedagógicas. Essas intervenções por vezes são deficitárias e acabam sendo pouco criativas.

			Ainda como consequência de uma realidade que está presente na formação inicial, segundo Ens, Gisi e Eyng (2010, p. 47):

			Constata-se que a formação inicial do professor em cursos de educação superior exigida pela legislação não foi ainda atendida. Motivo pelo qual se exige a efetivação de propostas de formação inicial e continuada que viabilizem o desenvolvimento profissional do professor.

			As autoras demonstram, de forma contundente, que tal formação é posta em questão. Como já mencionado, muitos profissionais nem sequer têm a formação básica completa ou mesmo em andamento e mesmo assim atuam com total liberdade, sem se preocupar com o que está sendo efetivamente feito com os alunos.

			As mesmas autoras levam a questionar se é possível observar a profissão de professor como uma semiprofissão2. Esta visão pode ser, de certa maneira, reconstruída, quando a sua formação está sendo levada a patamares de prioridade. Ou seja, isso é possível quando percebemos a formação tendo prioridade e relevância na constituição do ser professor. Desta forma, passa-se de um estado de letargia para uma prática efetivada, contextualizada, responsável e significativa.

			Esta formação vai além da teoria presente na obra de pesquisadores. Ela parte para o envolvimento dos profissionais da educação infantil, especificamente, que subsidia a organização, reflexão sobre a prática pedagógica e a busca de respostas às suas dificuldades, que, num primeiro momento, são enormes. Porém, os elementos citados são os desafios de muitas instituições educativas, nas quais o que se vê, por parte dos docentes, são resistências às mudanças, práticas e ações. Salientamos que toda mudança mexe com a zona de conforto e com o establishment já incorporados na profissão e que a ruptura de paradigmas é algo que precisa acontecer de forma horizontalizada, sem imposições ou verticalizações. Caso contrário, não haverá envolvimento dos profissionais que aspiram ser docentes da educação infantil.

			Concomitante à questão de ruptura e mudança, temos a consciência da necessidade de serem aprofundadas as questões que se referem às mazelas educacionais, com relação à formação dos profissionais desse nível de ensino. A proposta, que aqui se apresenta, é a de proporcionar um maior desenvolvimento profissional, para aqueles que atuarão na educação infantil. Assim, uma das formas aqui explicitadas, será a proposta de proporcionar uma maior inserção desses profissionais à reflexão da ação docente, da sua prática pedagógica, de sua mediação da aprendizagem das crianças.

			O contexto da atuação docente abrange todos os níveis de ensino, e também, os profissionais da educação infantil. Assim, apontamos ser urgente propor novas modalidades na formação, visto que, com a inserção de diferentes propostas para o ensino, é possível quebrar barreiras e proporcionar aos profissionais uma maior imersão dos aspectos teóricos e práticos, o que permitirá gerar mudanças para a sua formação inicial e futura atuação profissional.

			É a busca de uma sociedade mais justa e igualitária, na qual a aprendizagem se realiza não somente nas salas de aula, mas também em espaços informais. Os fundamentos da proposta atendem a uma visão crítica e problematizadora, em via da contextualização, argumentação, pesquisa, participação, análise, elaboração, criação e trabalho conjunto. Estes devem estar sempre presentes e sendo desenvolvidos numa visão mais ampla da realidade.

			É preciso ter claro que a sociedade do conhecimento tem um acúmulo de informações muito grande e que estas são necessárias nas intervenções, para que sejam elaboradas e sejam levadas ao encontro da produção do conhecimento. Behrens (2005, p. 35) alerta: “O conhecimento de rede desafia a estrutura estática e permanente, para uma produção do conhecimento intermitente, que evolui, que acrescenta, que transforma, que cria e recria”.

			É nessa perspectiva de tessitura, que esta pesquisa toma forma, no sentido de criar relações e compromissos com uma formação sólida, de profissionais que possam fazer a diferença na sua atuação docente. Trabalhar com a base, com a formação inicial de professores, fará o reflexo na sua participação como profissional atuante e comprometido com a sociedade, por meio do desenvolvimento de ações responsáveis no cotidiano da sua atuação docente.

			Como formadora de professores, consegui perceber na minha prática docente a angústia por que passam os estudantes em formação. Não sabem indistintamente o que fazer como professores na educação infantil. Como professora e coordenadora da educação infantil, que fomos por muitos anos, também compreendemos que o dilema deste nível de ensino está atrelada à má formação dos profissionais que ali atuam.

			Desta forma, o olhar para esta pesquisa não é somente de alguém preocupada com a educação em si, mas decorre também da convivência em sala de aula e espaços educativos da educação infantil, nas categorias de professora e coordenadora pedagógica. Atualmente, como formadora de professores, percebemos que a cada dia está mais presente a falta de preparo dos educadores em trabalhar com este segmento de ensino. Isso acontece, seja por falhas na formação inicial, ou mesmo por fatores de reconhecimento e identidade com este nível de ensino.

			Revela-se, como possibilidade de estudo, as teorias proponentes da formação dos educadores, bem como suas práticas. Elas requerem a investigação aprofundada para a elaboração de tese, tendo em vista a possibilidade de intervenção efetiva sobre a formação inicial, no intuito de contribuirmos com a prática escolar.

			Foi realizado um levantamento do tipo estado da arte acerca da formação de professores da educação infantil em teses e dissertações no banco de dados da CAPES, bem como de IES (Instituições de Ensino Superior) no Paraná. Entre os anos de 2000 e 2015, pudemos observar que há pouca referência sobre esta temática. O que se encontra está mais focado na formação continuada do professor, no desenvolvimento da criança e nas suas manifestações na aprendizagem, em áreas do conhecimento, como matemática, artes, educação física e alfabetização.

			Contudo, foi possível observar algumas pesquisas que focalizam especificamente a formação inicial do profissional que atuará na educação infantil, considerando que esta é a preocupação desta pesquisa. Na sua grande maioria, encontramos o foco na criança, a estratégia utilizada com ela, mas sobre o olhar na formação inicial do docente, há poucas fontes disponíveis.

			No portal de periódicos da CAPES, foram encontrados sob a temática de formação de professores de educação infantil o total de 346 publicações, entre teses, dissertações e artigos publicados em revistas indexadas. Deste universo, foi possível depreender o total de cinco publicações que aproximavam da temática desta pesquisa, porém sem o foco aqui apresentado. Nas buscas feitas nas instituições em que foram realizadas entrevistas, observamos a seguinte incidência na temática: PUCPR com 26 dissertações e duas teses, com a temática desta pesquisa e somente uma dissertação se aproxima do tema: “Contribuições de teses e dissertações para a formação do professor da educação infantil”, do ano de 2006; UFPR: conta com 15 dissertações de mestrado e seis teses de doutorado, sob esta temática. Destas, destaco a seguinte: “La formación del profesorado de educación infantil: valores humanos y sociales”, do ano de 2009; da Universidade Tuiuti do Paraná, três dissertações de mestrado e nenhuma delas apresenta o mesmo foco de pesquisa.

			No levantamento do tipo estado da arte realizado, observamos que pode ser considerada relevante esta pesquisa, por disponibilizar um olhar sobre a formação inicial e destacar a importância desta formação. Busca-se com ela contribuir para o aprofundamento e ampliação de disciplinas que focalizem a infância, as práticas com esta faixa etária e os conhecimentos mais aprofundados para aqueles que escolhem ser profissionais da educação infantil.

			Vale ressaltar que a escolha para este nível de ensino precisa ser consciente. Portanto, importante contribuir para que o profissional seja altamente preparado para atuar e desenvolver um trabalho efetivo quanto à educação infantil.

			

			
				
					1	Aqui está referenciado 0 a 6 anos por se falar do contexto histórico. Porém no restante do texto, a educação infantil se coloca na faixa etária acordada por lei, dos 0 a 5 anos.

				

				
					2	As autoras Ens, Gisi e Eyng destacam a semiprofissionalidade com relação às políticas educacionais, e deixam evidente questões como a desprofissionalização, proletarização e precarização, que podem chegar inclusive ao cargo de mercantilização do magistério, a partir da visão de vários autores.
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